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REVISÃO

RESUMO A análise da eficiência na saúde destaca a interdependência entre governabilidade, governança 
e a qualidade dos serviços, mostrando como a corrupção afeta a eficácia das políticas de saúde. Este artigo 
visa identificar arranjos de governança, avaliação, auditoria e controle da corrupção para melhorar a 
eficiência na saúde. A revisão integrativa foi realizada nas bases de dados PubMed, Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), 
utilizando descritores relacionados. Os resultados foram organizados em dois grupos: importância da 
governabilidade e da governança na avaliação e na auditoria de políticas de saúde; e desafios de superação 
da corrupção na área de saúde. A pesquisa revela a necessidade de estudos adicionais sobre a eficácia de 
políticas de saúde e a adaptação de modelos internacionais de governança, governabilidade e controle 
nas instituições de saúde.

PALAVRAS-CHAVE Políticas de saúde. Administração em saúde. Avaliação de programas e projetos de 
saúde. Governança em saúde. Corrupção.

ABSTRACT The analysis of healthcare efficiency highlights the interdependence between governability, 
governance, and service quality, demonstrating how corruption affects the effectiveness of healthcare policies. 
This article aims to identify governance, evaluation, auditing, and corruption control mechanisms to improve 
healthcare efficiency. The integrative review was conducted in the databases of PubMed, Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), and Latin American and Caribbean Health Sciences Literature (LILACS), using 
related descriptors. The results were organized into two categories: the role of governability and governance 
in the evaluation and auditing of healthcare policies, and the challenges of overcoming corruption in health-
care systems. The research reveals the need for further studies on the effectiveness of healthcare policies and 
the adaptation of international models of governance, governability, and control in healthcare institutions.

KEYWORDS Health policy. Health administration. Program evaluation. Health governance. Corruption.
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Introdução

A eficiência na utilização de recursos para a 
saúde constitui uma preocupação central para 
gestores, formuladores de políticas, trabalha-
dores e usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS)1. A avaliação dessa eficiência não se 
restringe apenas à quantificação dos recursos 
alocados, mas também abrange a qualidade dos 
serviços prestados, a governança e a governa-
bilidade desses serviços, além do impacto da 
corrupção nas políticas de saúde. Esses fatores 
são fundamentais para assegurar que os inves-
timentos realizados na área da saúde resultem 
em melhorias significativas para a população.

A relação entre qualidade e eficiência das 
políticas de saúde é complexa e multifaceta-
da, demandando a realização de pesquisas 
aprofundadas. Além disso, a corrupção é con-
siderada um dos principais obstáculos para 
a eficiência no setor de saúde2. A literatura 
existente indica que tanto compromete a alo-
cação de recursos quanto afeta diretamente 
os resultados relacionados à eficiência das 
políticas de saúde2,3. Assim, compreender a 
relação entre a corrupção e as políticas de 
saúde é essencial para desenvolver estratégias 
que minimizem seus impactos e promovam 
uma gestão mais transparente e responsável4.

A prevenção da corrupção no SUS é um 
esforço coletivo que envolve diversas insti-
tuições e mecanismos, especialmente devido 
ao volume significativo de recursos envol-
vidos e a visibilidade gerada por ações que 
contribuem para combater essa prática. Nesse 
sentido, destacam-se as funções de fiscaliza-
ção e orientação dos conselhos de saúde nas 
diferentes esferas de governo; os processo de 
negociação e pactuação entre os diferentes 
níveis de governo, realizados pelas Comissões 
Intergestores Tripartite (CIT), Bipartite (CIB) 
e Regional (CIR); a criação e a coordenação 
nacional dos sistemas de auditoria e ouvidoria 
do SUS, que são realizados em âmbito nacional 
pelo Departamento Nacional de Auditoria do 
SUS (DenaSUS) e pela Ouvidoria-Geral do SUS 
(OuvSUS) e nas demais esferas de governo por 

suas congêneres. Relevante papel de fiscali-
zação é exercido pelos órgãos de controle da 
administração pública, como a Controladoria-
Geral da União (CGU) e os Tribunais de Contas 
da União (TCU), dos Estados (TCE) e dos mu-
nicípios (TCM); os órgãos de fiscalização e 
defesa dos direitos, como os Ministérios Públicos 
Federal e Estaduais. Impactam, ainda, mecanis-
mos vigentes, como a Lei de Acesso à Informação 
(LAI), a Lei de Improbidade Administrativa, 
a Lei Anticorrupção e a Lei de Conflito de 
Interesses, que, além de denunciarem irregula-
ridades, também ajudam a aumentar a confiança 
da população no sistema de saúde.

A relevância deste estudo para a avalia-
ção, análise e auditoria das políticas de saúde 
manifesta-se na intenção de compreender e 
validar achados anteriores sobre a relação 
entre o controle da eficiência e a avaliação e 
a auditoria das políticas de saúde. A avaliação 
da governabilidade e da governança dessas po-
líticas destaca a importância do envolvimento 
ativo de todos os atores sociais comprometidos 
com o SUS como política de Estado, incluindo 
profissionais de saúde, gestores e a comuni-
dade4. Isso é fundamental para assegurar a 
implementação eficaz das políticas de saúde4,5. 
As pesquisas sobre modelos de maturidade em 
governança fornecem uma análise importante 
para avaliar e acompanhar a eficácia das práti-
cas de gestão nas políticas de saúde, tornando-
-se uma ferramenta essencial para uma boa 
política de saúde5. A análise das disparidades 
nos resultados de saúde é crucial para entender 
como diferentes contextos socioeconômicos 
influenciam a eficiência das políticas de saúde6. 
A identificação de grupos específicos, com base 
na qualidade da governança e na eficiência em 
saúde, pode fornecer insights valiosos para a 
formulação de políticas que visem reduzir essas 
disparidades e promover a equidade no acesso 
aos serviços de saúde7–9.

Conhecer as conclusões e as inovações 
produzidas na avaliação, análise e auditoria 
de políticas de saúde é fundamental para com-
preender a capacidade de resposta e organiza-
ção dos sistemas de saúde. Nesse contexto, o 
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presente artigo tem como objetivo identificar 
os principais arranjos que foram desenvolvi-
dos, tanto de forma isolada quanto de maneira 
articulada, com o intuito de potencializar a 
eficiência das políticas de saúde. A pesquisa 
busca compreender, por intermédio de uma 
revisão integrativa, como esses arranjos podem 
contribuir para que as políticas de saúde alcan-
cem resultados superiores, promovendo uma 
abordagem participativa, eficiente e de quali-
dade, alinhada às necessidades da população.

Material e métodos

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-
ratura realizada com o objetivo de analisar 
as produções, os desafios e os resultados de 
estudos que versam sobre a influência do con-
trole da corrupção na eficiência em saúde. A 
metodologia de revisão integrativa emerge 
como uma abordagem significativa na pesquisa 
acadêmica na área de saúde, especialmente 
quando comparada aos tipos de revisão nar-
rativa e sistemática10. Cada uma dessas mo-
dalidades apresenta características próprias, 
mas a revisão integrativa possui capacidade de 
integrar diferentes metodologias, manter rigor 
metodológico, identificar lacunas e permitir 
uma análise abrangente, tornando-se a melhor 
escolha para o desenvolvimento deste artigo. 

Esta revisão integrativa foi realizada se-
guindo a metodologia de seis etapas proposta 
por Dal et al.11 e apresenta seus resultados de 
acordo com as recomendações do Preferred 
Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses (Prisma)12.

Esta pesquisa responde à seguinte questão 
norteadora: ‘De que forma um bom controle da 
corrupção e a implementação de um programa 
de integridade nas políticas de saúde podem 
aumentar a eficiência na área da saúde?’. O 
termo ‘controle’ abrange diferentes aspectos, 
como governança, supervisão, regulação, ava-
liação e auditoria de atividades. Ele tem como 
objetivo direcionar, medir e avaliar a eficácia 
e a conformidade de ações e programas.

Para isso, entre 17 e 25 de maio de 2025, 
foram pesquisadas publicações científicas 
em três bases de dados: Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs), Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e PubMed. Foram consi-
deradas apenas as publicações disponíveis 
na íntegra, publicadas ou produzidas entre 
2016 e 2025. Foram utilizados, nas línguas 
portuguesa e inglesa, os seguintes agrupa-
mentos de descritores dos vocabulários estru-
turados Medical Subject Headings (MeSH) e 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): i) 
“Governabilidade” e “Governança” e “Saúde”; 
e ii) “Corrupção” e “Políticas de Saúde”. Na 
sequência, foram eliminados os registros 
duplicados, e os estudos foram avaliados na 
primeira quinzena de junho, por seus títulos 
e resumos, para verificar se contribuíam para 
responder à pergunta da pesquisa. Os artigos 
selecionados por meio dessa triagem inicial 
foram lidos na íntegra para verificar a sua 
elegibilidade. Como critério de inclusão dos 
artigos, foi estabelecido que seriam incluídas 
todas as publicações que contribuíssem para 
responder à pergunta da pesquisa, escritas em 
inglês, português ou espanhol. Foram excluí-
dos estudos que não abordavam diretamente 
à pergunta orientadora, que tinham enfoque 
em setores específicos da saúde (hipotálamo, 
prótons, flebite, feridas, diabetes, cirurgia, 
homicídios, cateter, hemodiálise, antibióti-
co, mitocôndria, drogas etc.), que possuíam 
enfoque em questões legais ( judicialização, 
orçamento, seguros, saneamento, entre outros) 
ou em gestão, regionalização, meio ambiente, 
política ou controles operacionais, sem fazer 
conexão com a corrupção, a governança ou a 
governabilidade.

Resultados

Após a busca realizada com os critérios men-
cionados, foram encontrados 144 registros. 
Desses, 34 foram removidos por duplicidade, 
restando 110 registros. Após revisar os títulos 
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e resumos, 27 publicações foram seleciona-
das para leitura completa, sendo excluídas 
83 publicações. Após a leitura, outros 3 foram 
descartados por não abordarem com clareza a 

ligação entre a área de saúde e o controle. Ao 
final, 24 publicações foram incluídas na revisão 
e seus dados foram analisados (figura 1). 

Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos

Estudos incluídos na versão 
anterior da revisão (n = 0)

Relatórios de estudos 
incluídos na versão anterior 
da revisão (n = 0)

Registros identificados de
Bancos de dados (n = 144)
Registros PubMed (n = 54)
Registros Lilacs (n = 68)
Registros SciELO (n = 22)

Registros removidos antes da triagem:
Registros duplicados removidos (n = 
34)
Registros marcados como inelegíveis 
por ferramentas de automação (n = 0)
Registros removidos por outros 
motivos (n = 0)

Registros analisados na 1a 
avaliação (leitura de título e 
resumo) (n = 110)

Registros excluídos 
manualmente (n = 83)

Publicações que 
precisamos recuperar o 
texto completo (n = 13)

Publicações não recuperadas 
(n = 0)

Publicações pré-elegíveis 
(n = 27)

Publicações elegíveis 
(n = 24)

Total de estudos incluídos 
na revisão (n = 24)

Publicações excluídas: 
Não respondem à pergunta da 
pesquisa (n = 3)

Estudos anteriores Identificação de novos estudos através de bases de dados e registros.
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Fonte: elaboração própria, adaptada de Prisma.

A maioria dos artigos incluídos em nossa 
revisão foi publicada em inglês (20 estudos), 
seguida de 4 artigos publicados em portu-
guês. Os locais onde ocorreram as pesquisas 
primárias foram: Brasil (7 estudos); África do 
Sul, Bangladesh, Estados Unidos da América 
(EUA) e Reino Unido (2 estudos cada); além de 
Canadá, China, Holanda, Índia, Irlanda, Japão, 
México, Nigéria e Vietnã (1 estudo cada). Sobre 
as datas de publicação dos artigos incluídos, 

entre 2016 e 2020, foram publicados 7 artigos, 
e entre 2021 e 2025, 17 artigos.

A estratégia de incluir diferentes tipos de 
estudos visou a uma maior compreensão do 
tema, pois, ao incorporar diferentes perspec-
tivas e abordagens, haveria maior riqueza na 
compreensão de como se desenvolvem os 
estudos que relacionam governança, gover-
nabilidade, corrupção e saúde, o que permiti-
ria identificar convergências e lacunas. Além 
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disso, ao reunir todo esse material, produzido 
a partir de diferentes estudos, seria possível 
apresentar os conceitos centrais da questão 
norteadora sob a ótica do que já vinha sendo 
pesquisado por outros autores. Com isso, a 
análise das informações coletadas nesses 
artigos permitiu identificar temas e insights, 
resultando em um agrupamento de duas 

subquestões, que serão analisadas e discutidas 
a seguir: a importância da governabilidade 
e da governança na avaliação e na auditoria 
dos sistemas de saúde; e os desafios impostos 
pela corrupção na avaliação e na auditoria de 
sistemas de saúde. O quadro 1 mostra, de forma 
detalhada, os principais resultados dos estudos 
que fazem parte desta revisão.

Quadro 1. Resumo dos principais resultados

Autores Ano
Local do 
estudo Metodologia Principais resultados

Aivalli et al.13 2025 Irlanda Revisão Colaboração intersetorial, dinâmica de poder, implementação, países 
de baixa e média renda, governança, governabilidade, saúde

Aiwerioghene 
et al.14

2024 Reino 
Unido

Revisão Saúde, modelos de maturidade, gestão hospitalar, otimização; nível de 
maturidade; avaliação do nível de maturidade

Caldas et al.15 2016 Brasil Qualiquanti-
tativo

Corrupção, composição de gastos governamentais, agentes corruptos, 
saúde, educação

Cardoso et al.16 2020 Brasil Qualiquanti-
tativo

Nomeação política, desempenho burocrático, burocracia municipal, 
capacidade estatal, governança, governabilidade

Castro et al.17 2022 México Revisão Governança, política de saúde, pandemia (covid-19), política pública, 
governo

Cecílio et al.18 2020 Brasil Qualiquanti-
tativo

Assistência integral à saúde, serviço hospitalar de emergência, assis-
tência centrada no paciente, governança, governabilidade

Dincer et al.19 2021 Estados 
Unidos

Qualiquanti-
tativo

Corrupção. Confiança, capital social, saúde pública, distanciamento 
social

Ewurum20 2022 Nigéria Qualiquanti-
tativo

Despesa com saúde pública, emissão de CO2 per capita, qualidade da 
governança, estado de saúde, controle de gastos em saúde

Fana et al.21 2021 África 
do Sul

Qualitativo Corrupção, saúde

Dursky et al.22 2016 Estados 
Unidos

Revisão Corrupção, saúde global, fortalecimento dos sistemas de saúde, abor-
dagem de pensamento sistêmico, países de baixa e média renda

Jakovljevic et 
al.23

2022 Japão Qualiquanti-
tativo

Brics, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ONU, Brasil, Rússia, 
Índia, China, África do Sul, despesas com saúde, projeções, gastos, po-
lítica de saúde, financiamento da saúde, controle de gastos em saúde

Joshi et al.5 2025 Canadá Qualiquanti-
tativo

Engajamento médico, atenção primária, sistemas de saúde, equipes de 
saúde de Ontário, abordagem de base, governança, governabilidade

Krakowiak et 
al.24

2024 Brasil Qualiquanti-
tativo

Corrupção, ineficiências administrativas,
observatórios sociais, saúde fiscal municipal, gastos públicos

Machoski et al.3 2020 Brasil Qualiquanti-
tativo

Corrupção, saúde pública, crescimento econômico, municípios

Madon et al.25 2022 Índia Qualiquanti-
tativo

Governança de saúde comunitária, cuidados primários de saúde, Índia

Mello et al.26 2017 Brasil Revisão Regionalização, descentralização, reforma dos serviços de saúde, 
política de saúde, governança, governabilidade

Mouteyica et 
al.8

2024 África 
do Sul

Qualiquanti-
tativo

Controle de gastos em saúde
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Quadro 1. Resumo dos principais resultados

Autores Ano
Local do 
estudo Metodologia Principais resultados

Naher et al.27 2020 Bangla-
desh

Revisão Corrupção no setor da saúde, boa governança, serviços de saúde da 
linha de frente, prestadores de serviços de saúde da linha de frente, 
países de baixa e média renda

Nguyen et al.28 2022 Vietnã Qualiquanti-
tativo

Corrupção, crescimento econômico, estimativa do GMM, despesas 
governamentais, modelo de limiar, saúde

Rahman et al.1 2025 Bangla-
desh

Qualiquanti-
tativo

Despesas com saúde, governança, ODS 3, instituições de qualidade, 
controle de gastos em saúde

Santos et al.29 2024 Brasil Qualiquanti-
tativo

Corrupção, finanças públicas, gastos públicos, saúde, municípios

Scholten et al.30 2019 Holanda Qualitativo Arranjos de tomada de decisão, governança dupla, hospitais holande-
ses, governança hospitalar, estruturação

Sohns et al.31 2024 Reino 
Unido

Qualiquanti-
tativo

Comportamento corrupto, saúde, covid-19, alinhamento político, Reino 
Unido

Yi et al.32 2023 China Qualiquanti-
tativo

Serviços domiciliares e comunitários, utilização hospitalar, despesas 
hospitalares, governança, efeito substituição, efeito saúde

Fonte: elaboração própria.

Discussão

A importância da governabilidade 
e da governança na avaliação e na 
auditoria dos sistemas de saúde

Para comparar as informações de cada artigo 
selecionado nesta parte da pesquisa, apresen-
ta-se, no quadro 2, um resumo organizado das 
principais ideias contidas em cada publicação. 
Em seguida, será analisado mais detidamente 
cada um dos artigos.

Quadro 2. Síntese dos artigos selecionados sobre governabilidade e governança

Autores Ano Síntese

Mello et al.26 2017 Revisou estudos sobre a regionalização do SUS e encontrou que a priorização da cultura de 
negociação política em vez do planejamento sistemático é um desafio a ser enfrentado. Isso 
compromete a eficiência da gestão, destacando a necessidade de reavaliar práticas de gover-
nança e planejamento.

Scholten et al.30 2019 Discute a complexidade da governança hospitalar, ressaltando a importância da colaboração 
e confiança entre gerentes e médicos. Eles destacam que haja cargos de ‘conectores’ entre 
gerentes médicos para ajudar na tomada de decisões, contudo a falta de clareza nas atribuições 
desse cargo pode afetar a eficiência. 

Cardoso et al.16 2020 Investiga como as nomeações políticas de servidores comissionados afetam a gestão municipal 
no Brasil. Analisando a alocação e qualificação desses cargos, os resultados mostram que não 
há uma relação clara entre a capacitação ou quantidade de comissionados e o desempenho 
dos municípios, evidenciando a complexidade da administração pública municipal no Brasil.

Cecílio et al.18 2020 A autoridade do médico nas organizações de saúde impacta a governabilidade, pois envolve 
sua autoridade científica e as relações de poder com outros profissionais. Questões éticas 
no uso dessa autoridade podem afetar a eficácia dos serviços hospitalares e as dinâmicas de 
trabalho.
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Quadro 2. Síntese dos artigos selecionados sobre governabilidade e governança

Autores Ano Síntese

Castro et al.17 2022 Analisou 15 artigos sobre a governança nas políticas de saúde durante emergências, como a 
covid-19. Os estudos destacaram a importância de boa coordenação, planejamento nacional e 
comunicação de riscos. Para melhorar a eficácia das políticas, é essencial alinhar a governança 
às necessidades locais e envolver a comunidade.

Ewurum20 2022 Destaca a importância de aumentar os gastos em saúde e melhorar a governança para melho-
res resultados de saúde. Um aumento de 1% nas despesas públicas reduz a taxa de mortalida-
de infantil e de crianças menores de cinco anos.

Jakovljevic et al.23 2022 As pesquisas sobre governança em saúde analisam como decisões são tomadas para garantir 
acesso e qualidade nos serviços. Países do Brics estão moldando o mercado global de saúde. O 
aumento da demanda, devido ao envelhecimento e doenças, exige uma análise cuidadosa da 
eficiência no uso dos recursos.

Madon et al.25 2022 Na Índia, as Comissões de Saúde, Saneamento e Nutrição da Comunidade ajudam a entender 
como as decisões de saúde são tomadas. O estudo mostrou que essas comissões melhoraram 
a coordenação entre trabalhadores de saúde e a comunidade, promovendo responsabilidade e 
autoajuda para melhorar saúde, saneamento e nutrição.

Yi et al.32 2023 Mostra que serviços de saúde em casa e na comunidade podem reduzir internações hospita-
lares e gastos entre idosos com deficiência na China. Os resultados indicam que esses serviços 
melhoram a saúde física e mental dos idosos, sugerindo que políticas de saúde devem priorizar 
sua acessibilidade e variedade.

Aiwerioghene 
et al.14

2024 Apresenta 19 modelos de maturidade para gestão hospitalar, que ajudam a avaliar o desem-
penho e identificar melhorias. Esses modelos abordam cooperação, qualidade, segurança do 
paciente e análise de dados. Os autores pedem mais pesquisas sobre a eficácia dos modelos de 
maturidade em diferentes contextos de saúde.

Mouteyica et al.8 2024 Revela que a saúde na África é desigual, com variações significativas entre países. Isso dificulta 
a segurança global em saúde e o alcance dos ODS 3 e 10. Governança e financiamento público 
são fatores cruciais que influenciam essas disparidades.

Aivalli et al.13 2025 Analisa como o poder influencia a governança dos sistemas de saúde, destacando a importân-
cia do envolvimento da comunidade. Conclui que políticas inclusivas reduzem desigualdades, 
liderança comprometida melhora a colaboração, normas justas constroem confiança e relações 
interpessoais ajudam a equilibrar o poder, promovendo soluções para problemas.

Joshi et al.5 2025 É destacado a importância do envolvimento dos médicos na governabilidade da atenção primá-
ria. A pesquisa revela que esse engajamento deve ser colaborativo, envolvendo administradores 
e pessoal de apoio, e sugere estratégias para aumentar a participação e reduzir o burnout.

Rahman et al.1 2025 Analisa a relação entre gastos com saúde, governança e o ODS3 nas economias do Brics de 
2000 a 2023. Investir em saúde e ter boa governança melhora as condições de saúde. A pes-
quisa mostra que um aumento nos gastos públicos em saúde aumenta o alcance do ODS3, 
enquanto um aumento dos gastos privados em saúde pode prejudicá-lo.

Fonte: elaboração própria.

A governabilidade e a governança são pilares 
essenciais para a eficácia dos sistemas de saúde. 
A capacidade de governar é fundamental para 
que as políticas sejam implementadas de maneira 
eficaz. O poder médico pode influenciar negati-
vamente as dinâmicas de trabalho e a qualidade 
do atendimento8. Portanto, é muito importante 
compreender como a ética e a autoridade médica 
influenciam os resultados dos serviços de saúde. 

No que diz respeito à governabilidade, o 
papel do médico nas organizações de saúde é 
um tema amplo, e as pesquisas têm se concen-
trado na autoridade científica dos médicos, que 
estabelece uma relação de poder com outros 
profissionais da saúde. Mesmo que tal auto-
ridade não se encontre constituída de forma 
racional-legal, questões éticas no uso dessa 
autoridade podem interferir nos resultados dos 
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aprimoramentos pensados para os processos e 
os fluxos dos serviços hospitalares8,9. Isso ocorre 
porque, em ambientes como hospitais, o poder 
médico pode influenciar dinâmicas do trabalho, 
relações com os pacientes e interações entre os 
diversos tipos de profissionais do hospital.

Joshi et al.4 analisam a importância do en-
volvimento dos médicos na governabilidade 
da atenção primária, destacando que, apesar 
de pesquisas existentes, ainda há lacunas 
na compreensão de como esse engajamento 
ocorre em iniciativas em nível de sistema4. Os 
resultados enfatizam que, no nível analisado, o 
engajamento dos médicos deve ser visto como 
parte de um esforço colaborativo mais amplo, 
pois precisa envolver também administradores 
de saúde e pessoal de apoio. A pesquisa, que 
envolveu entrevistas com médicos, adminis-
tradores e funcionários, além da análise de 
documentos, mostrou que a liderança local, 
as estruturas de governança e o suporte em 
nível sistêmico são fundamentais para o en-
volvimento dos médicos. O estudo conclui 
considerando estratégias para aumentar o 
engajamento, reduzir o burnout e garantir a 
participação a longo prazo.

A análise de como o poder funciona na 
governança dos sistemas de saúde também 
é abordada em outro artigo13, que destaca a 
importância de um bom envolvimento da co-
munidade e a necessidade de evitar a criação 
de sistemas paralelos que possam atrapalhar 
a governança. Para entender as dinâmicas de 
poder, foram realizados experimentos em 
países de baixa e média renda. A conclusão do 
estudo destaca que: i) os processos de criação 
de políticas inclusivas ajudam a reduzir as 
desigualdades de poder, mas precisam de 
mediações para evitar que grupos menos 
favorecidos sejam marginalizados; ii) o com-
prometimento da liderança e o alinhamento 
de metas compartilhadas aumentam a colabo-
ração, mas também podem gerar competição; 
iii) as leis que garantem a distribuição justa de 
recursos ajudam a construir confiança, mas 
podem causar conflitos com os grupos que já 
estão no poder; e iv) as relações interpessoais 

sólidas ajudam a equilibrar os desequilíbrios 
de poder, promovendo responsabilidade e 
soluções adaptativas para os problemas.

Para a governança, as pesquisas científicas 
abordam a forma como as decisões são tomadas 
e implementadas em sistemas de saúde, 
visando garantir acesso, qualidade e eficiência 
nos serviços de saúde. Os países que fazem 
parte do Brics – Brasil, Rússia, Índia, China, 
África do Sul, além de Arábia Saudita, Egito, 
Emirados Árabes Unidos, Etiópia, Indonésia 
e Irã – estão influenciando o mercado global 
de saúde, tanto na demanda quanto na oferta 
de produtos farmacêuticos e serviços médicos. 
O crescimento da procura por esses produtos 
e serviços, causado pelo envelhecimento da 
população e pela persistência de doenças in-
fecciosas, exige uma análise cuidadosa sobre 
como esses recursos estão sendo utilizados10. 
A relação entre gastos e qualidade dos serviços 
assistenciais é complexa e requer investigação 
aprofundada.

Rahman et al.1, por exemplo, estudam como 
os gastos com saúde, a governança e o Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável 3 (ODS3) 
se relacionam nas economias do Brics entre 
os anos de 2000 e 20231. Investir em saúde e 
manter uma boa governança é muito importan-
te, especialmente nas economias emergentes 
do Brics. Isso mostra que, quando os governos 
trabalham bem e fazem investimentos adequa-
dos, a população pode ter condições de saúde 
melhores. Essa relação é fundamental para 
alcançar os objetivos de saúde e bem-estar 
estabelecidos pela Organização das Nações 
(ONU). O ODS3 é uma meta da ONU que busca 
garantir vidas saudáveis e promover o bem-
-estar para todas as pessoas até 2030. Para 
alcançar isso, esse estudo1 advoga que é ne-
cessário investir simultaneamente em saúde e 
governança. Seus resultados demonstram que 
um aumento de 1% nos gastos do governo em 
saúde pode melhorar o ODS3 em até 2,86%. No 
entanto, quando as pessoas gastam mais com 
saúde de forma privada, isso pode ter um efeito 
negativo, reduzindo o ODS3 em 0,677%. A jus-
tificativa é que os serviços de saúde privados 
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podem ser caros e não são acessíveis a todos, 
ou seja, não atendem às necessidades de toda 
a população. Por isso, é importante que, no 
futuro, faça-se uma análise mais detalhada dos 
diferentes aspectos da governança e de como 
eles impactam a saúde. O enfoque principal 
deste estudo foi criar um modelo econométrico 
que medisse a relação entre vários indicadores, 
como boa saúde e bem-estar, gastos atuais 
em saúde, gastos públicos em saúde, gastos 
privados em saúde, governança, desemprego, 
número de leitos hospitalares e número de 
médicos. Para isso, os dados dos cinco países 
estudados foram agrupados de forma macroe-
conômica, ou seja, analisados em um contexto 
mais amplo.

Ewurum20 avalia a importância de aumen-
tar os gastos em saúde e melhorar a governança 
para alcançar resultados de saúde melhores na 
Nigéria20. A conexão entre os gastos públicos 
em saúde e a qualidade da governança em 
relação à saúde da população é avaliada por 
meio da Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) 
e da Taxa de Mortalidade em Menores de 5 
anos (TMM5). Os resultados indicam que: i) 
um aumento de 1% nas despesas públicas em 
saúde reduz a TMI e a TMM5 em 0,03%; e ii) o 
crescimento econômico, medido pelo Produto 
Interno Bruto (PIB) per capita, mostrou um 
efeito negativo sobre a saúde, sugerindo que, 
em alguns casos, o aumento da renda não se 
traduz em melhorias na saúde.

Analisar as disparidades nos resultados de 
saúde e como o financiamento público em 
saúde e a governança influenciam essas di-
ferenças também está presente no estudo de 
Mouteyica e Ngepah8. O avanço na saúde na 
África tem sido desigual, com grandes diferen-
ças entre os países. Isso torna mais difícil ga-
rantir a segurança global em saúde e atrapalha 
o progresso em direção aos ODS 3 e 10, além 
da Cobertura Universal de Saúde. A análise 
comparativa dos resultados de saúde em 40 
países africanos, entre 2000 e 2019, mostrou 
que não há evidências de convergência geral 
nos resultados de saúde, mas a formação de 
grupos específicos foi confirmada. A qualidade 

da governança e os gastos públicos em saúde 
foram apontados como fatores importantes 
que afetam a probabilidade de um país fazer 
parte de um grupo específico.

Na Índia, o funcionamento das Comissões de 
Saúde, Saneamento e Nutrição da Comunidade 
permitiu avaliar a forma como as decisões 
são tomadas na governança da saúde comu-
nitária12. Um modelo teórico que considera a 
governança comunitária como um fenômeno 
em evolução foi avaliado enfatizando a impor-
tância das interações entre os membros das 
comissões e como essas interações podem 
levar a melhorias na saúde da comunidade. 
Como resultado, verificou-se que as comis-
sões mostraram um aumento na coordenação 
horizontal entre os trabalhadores de saúde 
e a comunidade, com enfoque crescente em 
responsabilizar os membros e promover a au-
toajuda para melhorar a saúde, saneamento 
e nutrição.

Uma revisão sistemática aborda o papel da 
governança nas políticas de saúde durante 
emergências, como a pandemia da covid-1913. 
A revisão foi realizada com base na metodo-
logia Prisma12, abrangendo publicações dos 
últimos cinco anos, sendo incluídos artigos que 
abordam a governança em saúde em emergên-
cias, resultando em 15 artigos analisados. Os 
estudos analisados ressaltaram a importância 
de ter uma boa coordenação e planejamen-
to em nível nacional, além de comunicar os 
riscos e envolver a comunidade na gestão de 
emergências de saúde. Como conclusão, para 
melhorar a eficácia das políticas de saúde em 
emergências, o estudo indica que é fundamen-
tal que as estruturas de governança alinhem 
suas abordagens com as necessidades locais, 
promovendo a participação comunitária, e 
fortaleçam a capacidade de governança em 
nível nacional.

Uma revisão da literatura sobre modelos 
de maturidade aplicáveis à gestão hospitalar 
é apresentada por Aiwerioghene et al.14. Os 
modelos de maturidade são estruturas que 
definem diferentes níveis de proficiência ou 
eficácia em um domínio específico, permitindo 
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que organizações avaliem seu desempenho 
atual e identifiquem áreas para melhoria. A 
revisão identificou 19 modelos de maturidade 
relevantes para a gestão hospitalar, abordando 
áreas como cooperação hospitalar, qualidade 
do processo, segurança do paciente e análise 
de dados em saúde. Como desfecho, os autores 
sugerem que mais pesquisas sejam realizadas 
para entender melhor a eficácia dos modelos 
de maturidade na gestão hospitalar e suas 
aplicações em diferentes contextos de saúde14.

Outra pesquisa apresenta uma revisão sis-
temática de estudos que abordam especifica-
mente o processo de regionalização do SUS15. 
Os achados indicam que a regionalização se 
configura como uma realidade em todas as 
esferas governamentais; contudo, enfrenta 
uma série de desafios comuns a diversas reali-
dades do País. Entre esses desafios, as análises 
realizadas sugerem que a prevalência de uma 
cultura que prioriza a negociação política em 
detrimento do planejamento sistemático é uma 
das principais responsáveis pela perpetuação 
de um ciclo vicioso que compromete a eficiên-
cia técnica da gestão. Essa situação evidencia 
a necessidade de reavaliação das práticas de 
governança e de planejamento no contexto 
da regionalização do SUS, a fim de promover 
uma gestão mais integrada e eficaz. 

Yi et al.32 analisam como o uso de serviços 
de saúde oferecidos em casa e na comuni-
dade pode ajudar a reduzir a necessidade 
de internações hospitalares e os gastos com 
hospitais entre pessoas idosas com deficiên-
cia na China32. Os autores utilizam dados de 
uma pesquisa nacional para analisar se esses 
serviços podem substituir a necessidade de 
internações hospitalares. A pesquisa buscou 
identificar os efeitos causais do uso desses 
serviços sobre a utilização de hospitais e 
despesas. Os resultados demonstram que o 
uso desses serviços oferecidos em casa e na 
comunidade está associado a uma redução sig-
nificativa na probabilidade de hospitalização, 
no número de internações e na duração das 
estadias hospitalares. Além disso, as despesas 
totais, as do próprio bolso e as reembolsadas 

também diminuíram. Em conclusão, os autores 
sugerem que os serviços de saúde oferecidos 
em casa e na comunidade não apenas reduzem 
a necessidade de cuidados hospitalares, mas 
também melhoram a saúde física e mental 
das pessoas idosas, o que pode resultar em 
menos internações. Eles recomendam que as 
políticas de saúde deem destaque a esses ser-
viços dentro do sistema de cuidados formais, 
garantindo que sejam acessíveis e variados, 
especialmente para grupos mais vulneráveis. 
As descobertas desse artigo destacam a neces-
sidade de investir em serviços comunitários 
e de casa para melhorar a qualidade de vida 
das pessoas idosas e reduzir a pressão sobre 
os sistemas de saúde.

Scholten et al.30 abordam a complexida-
de e os desafios da governança hospitalar, 
destacando a importância da colaboração, 
da confiança e das habilidades pessoais na 
tomada de decisões30. O texto afirma que os 
arranjos de governança nos hospitais refletem 
a interdependência entre gerentes e médicos, 
permitindo que ambos mantenham sua auto-
nomia. São criados cargos que atuam como 
‘conectores’ entre as duas partes, promovendo 
decisões consensuais. A pesquisa indica que a 
falta de clareza nesses cargos pode aumentar 
a legitimidade das decisões, bem como trazer 
desafios para a eficiência e a eficácia. A depen-
dência de competências pessoais pode ser uma 
fraqueza, pois a governança torna-se vulnerá-
vel à dinâmica interpessoal. O modelo de go-
vernança hospitalar na Holanda, que envolve 
a participação dos médicos sem integrá-los 
formalmente à gestão, é considerado único 
em comparação com os de outros países eu-
ropeus. Ao final, o texto sugere a necessidade 
de estudos quantitativos para entender melhor 
as tendências na governança hospitalar e os 
impactos da governança dual na eficiência e no 
equilíbrio de poder entre gerentes e médicos.

Por fim, estudo que investiga o impacto 
de nomeações políticas como servidores co-
missionados nos municípios do Brasil16 foi 
escolhido porque tem contribuições impor-
tantes para responder à questão pesquisada. 
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O artigo analisa como a política influencia as 
estruturas burocráticas nos municípios brasi-
leiros, prestando atenção tanto à quantidade 
quanto à qualidade dos cargos comissionados. 
Inicialmente, foi analisado o grau de variabili-
dade na alocação desses cargos nas estruturas 
municipais, bem como a qualificação instrucio-
nal dos servidores ocupantes. Em seguida, foi 
realizada uma análise estatística utilizando o 
teste t independente para comparar o desem-
penho entre municípios que apresentam maior 
capacidade dos comissionados e aqueles com 
menor capacidade, além de comparar municí-
pios com um número elevado de comissiona-
dos em relação àqueles com uma quantidade 
reduzida. Os resultados obtidos evidenciam 
a complexidade da administração pública 

municipal, uma vez que os testes realizados 
não apresentaram significância estatística e di-
vergiram em relação aos efeitos da capacitação 
e da quantidade de servidores comissionados 
como fatores preditores de um desempenho 
superior nos municípios. 

Desafios impostos pela corrupção na 
avaliação e na auditoria de sistemas 
de saúde

Igualmente à subseção anterior, no quadro 
3, apresenta-se um resumo organizado das 
principais ideias contidas em cada publicação 
selecionada para este segundo bloco, analisa-
dos em profundidade na sequência.

Quadro 3. Síntese dos artigos selecionados sobre corrupção

Autores Ano Síntese

Caldas et al.15 2016 Revela que a corrupção está ligada a gastos elevados em educação e saúde nos municípios 
brasileiros. Apesar da obrigatoriedade de investimentos mínimos, a corrupção não justifica a falta 
de financiamento adequado na saúde, destacando a necessidade de combater a corrupção sem 
reduzir os investimentos essenciais.

Dursky et 
al.22

2016 Analisa a corrupção no setor de saúde em países de baixa e média renda, buscando identificar 
estratégias eficazes para combatê-la. A revisão inclui diversos estudos que destacam fraudes fi-
nanceiras, desvios, e suprimentos falsificados como principais problemas, visando orientar ações 
futuras para reduzir a corrupção.

Machoski 
et al.3

2020 Estuda como a corrupção na saúde pública impacta o crescimento econômico dos municípios 
brasileiros. A pesquisa mostra que a corrupção está ligada à queda do PIB, redução na cobertura 
de vacinação e aumento de mortes fetais, sugerindo a necessidade de intervenções e auditorias 
para melhorar a situação.

Naher et al.27 2020 A corrupção é um problema complexo que envolve o abuso de poder para obter vantagens 
pessoais. Isso pode ocorrer tanto no setor público quanto no privado, prejudicando os direitos de 
outras pessoas. Na saúde, a corrupção impacta negativamente a qualidade dos serviços ofereci-
dos.

Dincer et al.19 2021 Analisa como a corrupção afeta o cumprimento das ordens de distanciamento social durante 
a pandemia nos EUA. Estados mais corruptos apresentam menor conformidade. A pesquisa 
destaca que a confiança nas instituições é crucial para seguir políticas de saúde, sugerindo que 
combater a corrupção é essencial em crises.

Fana et al.21 2021 Pesquisas sobre controle da corrupção na saúde analisam como ela acontece e quais estratégias 
podem ser adotadas. O objetivo é melhorar a qualidade dos gastos do governo nessa área, garan-
tindo que os recursos sejam usados de forma correta e eficiente.

Nguyen et 
al.28

2022 Identifica áreas da saúde mais vulneráveis à corrupção, como construção de instalações, compra 
e distribuição de medicamentos, e formação de profissionais. Embora existam estratégias para 
combater a corrupção, os resultados são incertos, destacando a necessidade de métodos efica-
zes de controle e transparência.
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Quadro 3. Síntese dos artigos selecionados sobre corrupção

Autores Ano Síntese

Krakowiak et 
al.24

2024 Analisa como os observatórios sociais podem melhorar o controle dos gastos públicos. A pes-
quisa mostra que sua presença reduz gastos per capita, especialmente em municípios menores. 
Em cidades com menos de 50.000 habitantes, houve reduções significativas em despesas com 
pessoal e equipamentos.

Santos et al.29 2024 Analisa como o uso excessivo da política orçamentária discricionária afeta o desenvolvimento 
econômico, focando nos gastos com saúde em Mato Grosso durante o escândalo ‘Máfia das 
Ambulâncias’. A corrupção prejudicou a qualidade dos serviços de saúde, destacando a necessi-
dade de medidas para combater a corrupção e melhorar a transparência.

Sohns et al.31 2024 Estudam a cobertura de vacinação contra a covid-19 no Reino Unido e a relação com atitudes do 
público sobre corrupção. Os resultados mostram que 28% dos britânicos veem o suborno como 
aceitável e 34% consideram nepotismo uma forma válida de obter vacinação antecipada.

Fonte: elaboração própria.

A corrupção é reconhecida como um fe-
nômeno complexo, sem uma definição uni-
versalmente aceita. Ela envolve o abuso de 
poder por indivíduos em posições públicas ou 
privadas, visando a benefícios pessoais ou de 
grupos, e frequentemente resulta na violação 
dos direitos de outrem27. A corrupção na área 
da saúde é um problema significativo que afeta 
a qualidade dos serviços de saúde19. As pesqui-
sas existentes sobre controle da corrupção na 
área de saúde estudam como a corrupção pode 
ocorrer e quais estratégias de controle podem 
ser utilizadas para melhorar a qualidade dos 
gastos governamentais em saúde17–19.

No Brasil, selecionamos quatro estudos que 
envolvem avaliação e auditoria em sistemas 
de saúde como forma de controle do risco 
de corrupção. Machoski3 pesquisou como a 
corrupção no setor de saúde pública afeta o 
crescimento econômico dos municípios brasi-
leiros, utilizando dados de auditorias da CGU 
realizadas entre 2009 e 20103. A pesquisa foi 
dividida em duas etapas: a primeira analisou 
a relação entre o desempenho das auditorias 
e a taxa de crescimento econômico dos mu-
nicípios, usando a regressão dos Mínimos 
Quadrados Ordinários; a segunda analisou os 
efeitos da corrupção na saúde pública sobre o 
crescimento econômico, utilizando Regressões 
Quantílicas. Os três índices de corrupção ana-
lisados mostraram uma relação negativa com 

o crescimento do PIB. A análise revelou que a 
corrupção afeta desproporcionalmente os mu-
nicípios que estão em crescimento. Também 
foram encontradas evidências de que a corrup-
ção está ligada a uma redução na cobertura de 
vacinação e a um aumento nas mortes fetais, 
mostrando que a corrupção no setor de saúde 
afeta diretamente a saúde da população. Há 
sugestões de que sejam realizadas pesquisas 
futuras sobre a necessidade de intervenções 
para combater a corrupção no setor de saúde, 
enfatizando se a realização de auditorias e de 
mecanismos de transparência para melhorar 
a governança produz um melhor desempenho 
econômico nos municípios brasileiros.

Em outro artigo, são discutidos os impactos 
da política orçamentária discricionária e a 
possibilidade de que seu uso excessivo possa 
gerar efeitos adversos no desenvolvimento 
econômico20. O estudo examina especifica-
mente o impacto dessa política sobre o or-
çamento público, enfocando os gastos com 
saúde realizados pelos municípios de Mato 
Grosso durante o período do escândalo co-
nhecido como ‘Máfia das Ambulâncias’ (2001 a 
2006). Os resultados da pesquisa indicam que 
a atuação de agentes corruptores no orçamen-
to da saúde dos municípios mato-grossenses 
teve consequências negativas significativas 
na qualidade dos serviços prestados à popu-
lação. Essa relação é mostrada pela correlação 
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negativa observada entre o Índice Firjan de 
Desenvolvimento Social na Área de Saúde e as 
políticas orçamentárias analisadas. À medida 
que indivíduos envolvidos em práticas cor-
ruptas desviam recursos do orçamento para 
atender a interesses pessoais, verifica-se uma 
tendência de deterioração do desenvolvimento 
social, especialmente no setor da saúde. Como 
conclusão, o estudo enfatiza a urgência de 
implementar medidas eficazes para combater 
a corrupção, além de fortalecer os mecanis-
mos de controle e transparência na gestão dos 
recursos públicos. 

O artigo de Krakowiak e Seixas21 foi inse-
rido por suas contribuições importantes para 
responder à questão pesquisada21, apontan-
do que arcabouços teóricos sobre o controle 
social de gastos públicos surgiram e que podem 
contribuir para a anulação dos efeitos inde-
sejáveis na qualidade do gasto. Empregando 
a teoria da agência e um método de análise 
estatística usado para estimar o efeito causal 
da intervenção dos observatórios sociais, como 
uma política pública, comparando um grupo 
tratado e um grupo de controle, foram testadas 
duas hipóteses: i) a presença de observatórios 
sociais reduz significativamente os gastos per 
capita municipais; ii) o impacto dos observató-
rios sociais é mais substancial em municípios 
menores, com populações inferiores a 50 mil 
habitantes. A conclusão é que os resultados 
validam a eficácia dos observatórios em todo 
o Brasil, particularmente em municípios 
menores. Como exemplo, nos municípios com 
menos de 50 mil habitantes que implementa-
ram o observatório social, a redução com a im-
plementação dos grupos de despesa ‘Pessoal’ 
e ‘Equipamentos e Material Permanente’ foi 
de 42,6% e 11,8%, respectivamente, em relação 
aos observados nacionalmente.

Por fim, neste bloco de estudos brasileiros, 
estudo conduzido por Caldas et al.22 analisa 
a relação entre a corrupção e a estrutura de 
gastos governamentais nos municípios brasi-
leiros22. Os resultados mostraram uma relação 
positiva e significativa entre a corrupção e os 
gastos com educação e saúde. Essa situação 

pode ser atribuída, em grande parte, ao poder 
discricionário que os gestores municipais 
exercem sobre as despesas, aliado às legisla-
ções vigentes que impõem a obrigatoriedade 
de investimentos mínimos em educação e 
saúde, expressos como percentuais da receita 
municipal. Assim, os resultados sugerem que 
níveis mais elevados de corrupção nos mu-
nicípios estão associados a um aumento nos 
gastos com funções de educação e saúde, o 
que é contraditório, pois a saúde possui um 
subfinanciamento crônico. Avaliamos que é ne-
cessário reconhecer a importância de termos 
um financiamento adequado para a saúde, ao 
mesmo tempo que se discute a necessidade de 
medidas eficazes para combater a corrupção, 
mas sem usar a corrupção como justificativa 
para a diminuição dos investimentos essenciais 
ao bem-estar da população.

Estudo de Nguyen e Bui23 apresenta quais 
são os temas mais suscetíveis à corrupção na 
área de saúde: construção e manutenção de 
instalações de saúde; compra de equipamen-
tos e suprimentos, incluindo medicamentos; 
distribuição de medicamentos e suprimentos 
na prestação de serviços; gestão da qualidade 
dos serviços assistenciais; cursos de formação 
de profissionais de saúde e pesquisa médica23. 
Não obstante, os estudos existentes sobre a 
corrupção no setor de saúde apresentam diver-
sas estratégias para solucionar os problemas, 
mas com impactos incertos, apresentando 
limitações sobre quais métodos de controle, 
mecanismos regulatórios e outros tipos de 
intervenção (transparência, responsabiliza-
ção etc.) poderiam, de fato, ajudar a mitigar o 
impacto da corrupção e de problemas éticos da 
estrutura de poder profissional na qualidade 
dos gastos em saúde.

Durski et al.22 falam sobre a corrupção no 
setor de saúde, especialmente em países de 
baixa e média renda22. O principal objetivo 
é identificar casos de sucesso em estratégias 
que ajudam a reduzir a corrupção nesse setor 
e orientar futuras ações. A revisão sistemáti-
ca incluiu diferentes tipos de estudos, como 
ensaios clínicos randomizados, estudos de 
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séries temporais e estudos de caso, todos en-
focando intervenções para combater a corrup-
ção. Relações financeiras impróprias, fraudes 
em faturamentos, roubos, desvios, absenteísmo 
frequente e não autorizado, suprimentos fal-
sificados e saques na ‘boca do caixa’ foram os 
principais exemplos encontrados nessa revisão 
sistemática.

O estudo de Dincer et al.19 investiga a 
relação entre corrupção e o cumprimento das 
ordens de distanciamento social durante a 
pandemia da covid-19 nos EUA19. O principal 
resultado do artigo foi que o cumprimento das 
ordens de ‘ficar em casa’ varia bastante entre 
os diferentes estados dos EUA. Estados com 
maior nível de corrupção tendem a apresen-
tar menor conformidade com essas ordens. 
A pesquisa utiliza dados de 50 estados, in-
cluindo medidas de corrupção baseadas em 
condenações e notícias, além de um índice de 
conformidade que analisa o comportamento 
das pessoas em relação ao distanciamento 
social. Comunidades onde a corrupção é endê-
mica enfrentam dificuldades em implementar 
estratégias eficazes de contenção e mitigação 
da pandemia, especialmente em áreas com 
infraestrutura de saúde já precária. A confian-
ça nas instituições governamentais é crucial 
para a conformidade com as políticas de saúde 
pública. Quando as pessoas não confiam em 
seus governantes, é menos provável que sigam 
as orientações de saúde. A legitimidade do 
governo, ou a percepção de que ele age de 
maneira justa e apropriada, também influen-
cia a conformidade. Governos considerados 
legítimos têm maior sucesso em fazer com 
que as pessoas sigam as ordens de distancia-
mento social. A corrupção não apenas reduz 
a confiança e a legitimidade do governo, mas 
também pode levar a uma menor participação 
cívica e, consequentemente, a um capital social 
mais fraco, o que dificulta a cooperação em 
situações de crise. Os resultados sugerem que, 
em estados mais corruptos, é necessário um 
esforço adicional para garantir o cumprimen-
to das políticas de saúde pública, o que pode 
exigir mais recursos e estratégias específicas 

para superar a desconfiança. A pesquisa conclui 
destacando a necessidade de abordar a corrup-
ção e fortalecer a confiança nas instituições 
como parte das estratégias de saúde pública, 
especialmente em tempos de crise.

Por fim, Sohns et al.31 analisam dados sobre 
a cobertura de vacinação contra a covid-19 em 
diferentes regiões do Reino Unido, investi-
gando a relação entre as atitudes do público 
e o comportamento corrupto31. Os resultados 
indicam que há uma tolerância moderada em 
relação à corrupção entre os britânicos, com 
28% dos participantes da pesquisa consideran-
do o suborno em dinheiro e 34% entendendo 
o nepotismo como forma aceitável de garantir 
acesso antecipado à vacinação.

Considerações finais

Um programa de integridade consiste em um 
conjunto de políticas, práticas e procedimentos 
que uma organização adota para promover a 
ética, a transparência e o cumprimento das leis 
e regulamentos33. Ele tem como objetivo pre-
venir, detectar e responder a comportamentos 
inadequados, como a corrupção, sendo funda-
mental para mitigar os riscos de corrupção. 
Esse programa faz parte da boa governança, 
pois estabelece diretrizes claras sobre como os 
colaboradores devem agir, contribuindo para 
a governabilidade ao criar um ambiente em 
que as decisões são tomadas de forma justa e 
transparente, reduzindo o risco de corrupção 
e aumentando a eficiência administrativa. 

Esta revisão integrativa identificou e exa-
minou artigos que trazem evidências para 
responder à pergunta central que trata de 
controles e de programas de integridade: ‘De 
que forma um bom controle da corrupção e a 
implementação de um programa de integri-
dade nas políticas de saúde podem aumentar 
a eficiência na área da saúde?’. Esses artigos 
identificaram um conjunto de estratégias de 
governança e de governabilidade, além de 
mecanismos de controle da corrupção, que 
podem, conjuntamente, melhorar a eficiência 
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na saúde. Esses mecanismos e estratégias 
levaram à formação de dois grupos: um que 
destaca a importância da governabilidade e 
da governança na avaliação e na auditoria dos 
sistemas de saúde; e outro que aborda os desa-
fios que a corrupção impõe a esses processos. 
Juntos, esses grupos oferecem respostas satis-
fatórias à pergunta central proposta.

Um ponto a destacar é que a estratégia de 
busca de publicações adotada contribuiu para 
aumentar a sensibilidade dessa revisão inte-
grativa, permitindo que a produção científica 
encontrada fosse densa e incluísse pesqui-
sas conceituais, estudos de caso, análises de 
estratégias de implementação, propostas de 
métodos de avaliação, além de discutir os casos 
de corrupção nas políticas de saúde.

A evidência de que um aumento de 1% nos 
gastos públicos pode melhorar significativa-
mente os indicadores de saúde e as análises 
de como o poder funciona na governança dos 
sistemas de saúde indicam que a falta de mo-
nitoramento e de avaliação pode prejudicar os 
resultados. A implementação de observatórios 
sociais, que demonstraram reduzir de forma 
qualitativa gastos per capita em municípios 
menores, destaca a importância do contro-
le social para melhorar eficiência na saúde, 
pois promove transparência e engajamento 
da população. Verificou-se também que tanto 
a governabilidade quanto a governança são 
fundamentais para a eficácia das políticas de 
saúde, exigindo um engajamento colaborativo 
entre gestores e profissionais do setor. 

A corrupção, entendida como abuso de 
poder para benefícios pessoais, agrava de-
sigualdades e compromete a eficiência dos 
sistemas de saúde, como evidenciado pelo 
escândalo da ‘Máfia das Ambulâncias’ em 
Mato Grosso, que impactou negativamente 
na deterioração do desenvolvimento social, 
especialmente no setor da saúde. É crucial 
reconhecer a necessidade de financiamento 
adequado para a saúde, sem permitir que a 
corrupção justifique a diminuição dos inves-
timentos essenciais. O combate à corrupção 

precisa ser acompanhado pelo fortalecimento 
das instituições e pela criação de sistemas efi-
cazes para detectar e punir irregularidades. 
Isso garante que os recursos sejam usados 
de maneira justa e igualitária, ajudando a 
construir um sistema de saúde mais forte e 
eficiente.

A partir dos achados desta revisão inte-
grativa, identificamos lacunas nas pesquisas 
que abrem caminho para direções futuras de 
estudo. Em primeiro lugar, é importante rea-
lizar estudos mais detalhados que analisem, 
de maneira sistemática, como os diferentes 
mecanismos de controle da corrupção podem 
impactar positivamente a eficiência do sistema 
de saúde. Como segunda lacuna, embora esta 
revisão mencione a existência de modelos de 
maturidade de governança em hospitais, há 
uma carência de estudos que explorem a adap-
tação e a implementação desses modelos em 
contextos brasileiros ou latino-americanos. 
Além disso, a relação entre avaliação, audito-
ria, governança e corrupção nos sistemas de 
saúde também carece de investigação mais 
aprofundada, especialmente no que diz res-
peito aos processos de trabalho que previnam, 
mitiguem e eliminem a corrupção. Em quarto 
plano, é necessário realizar investigações 
mais detalhadas sobre como os observató-
rios sociais e outras formas de controle social 
podem ajudar a aumentar a transparência e a 
diminuir a corrupção em diversos contextos 
da área da saúde. Por último, estudar casos em 
que a governança e a ética dos profissionais de 
saúde demonstraram uma melhor eficácia na 
melhoria dos serviços de saúde pode revelar 
práticas que sejam replicáveis em outros con-
textos, enriquecendo o debate e a melhoria na 
governança da saúde pública.
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